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ANDRÉ FEITEIRO 

AS INVENÇÕES, AS STARTUPS E QUEM NELAS TRABALHA  

As pequenas empresas de base tecnológica (essencialmente chamadas startups) tipicamente empregam 

poucos trabalhadores. A tecnologia aliada ao esforço empreendedor e aos processos inventivos resulta 

por vezes em tensão quanto a quem pertencem as invenções que brotam do núcleo empresarial: se à 

empresa que emprega o inventor, se ao inventor, ou a ambos. 

A atividade das empresas de base tecnológica geralmente comporta períodos de criação, confundindo-

se a inovação que a empresa apregoa como sua e os direitos sobre as invenções de quem nelas trabalha. 

Afinal, quem é o titular dos direitos sobre uma invenção no âmbito de uma relação laboral? 

A inovação, a invenção e a novidade são realidades que se tocam sem se confundirem. No plano do 

empreendedorismo, pode dizer-se que são nuances de um objetivo transversal a todas as startups e 

mesmo scaleups, mas no plano jurídico os efeitos práticos de cada uma são diversos. Para este efeito, 

importam-nos as invenções patenteáveis. 

A atividade inventiva e a relação laboral, que tem como elemento fundamental a relação de subordinação, 

são duas realidades aparentemente discordantes, pois que a autonomia criativa parece extrapolar a 

relação de subordinação e a utilização dos meios do empregador parece tolher a independência do 

criador. 

Neste sentido, o Código da Propriedade Industrial estabelece um regime de exceção aplicável à atividade 

inventiva no âmbito da execução de um contrato de trabalho. Se, por um lado, a regra geral sobre o 

direito à patente dita que “[o] direito à patente pertence ao inventor ou seus sucessores por qualquer título”, 

nos termos do artigo 57.º do Código da Propriedade Industrial, o mesmo diploma estabelece, por outro, 

e por meio do seu artigo 58.º, que nos casos em que “a invenção [seja] feita durante a execução de contrato 

de trabalho em que a atividade inventiva esteja prevista, o direito à patente pertence à respetiva empresa”. 

As invenções que se enquadrem num contrato de trabalho que preveja a atividade inventiva do 

trabalhador são usualmente e chamadas invenções de serviço e o empregador é o titular do direito à 

patente. 

As invenções que se enquadrem num contrato de trabalho que não preveja a atividade inventiva do 

trabalhador são tradicionalmente chamadas invenções mistas e o empregador tem a opção de patentear 

a invenção quando esta se enquadre na sua atividade comercial. Em alternativa, no caso das invenções 

mistas o empregador pode optar pelo direito à exploração exclusiva da patente, à sua aquisição ou pedido 

de patente estrangeira. 

Em qualquer caso, a lei prevê a remuneração do trabalhador, seja através da retribuição prevista pelo 

próprio contrato de trabalho, seja através de remuneração especial que naquele não esteja prevista. 

Nos núcleos de criação tecnológica, a prestação de trabalho subordinado, bem como o conteúdo do 

contrato de trabalho, têm um impacto significativo na atribuição da titularidade do direito à patente. 

Ainda que tenham direito a remuneração adequada e que corresponda à relevância da sua criação, a 

utilização dos meios da empresa confere ao empregador prioridade sobre o que resulta da atividade dos 

seus trabalhadores. 
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As startups que empreguem trabalhadores subordinados devem, pois, assegurar-se de que os contratos 

de trabalho contemplam devidamente a atividade inventiva que se pretenda desenvolver. 

 

André Feiteiro 
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